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RESUMO 

 

A segurança energética tem se tornado uma prioridade estratégica para as nações, especialmente 

em contextos de crescente demanda por energia, instabilidade geopolítica e necessidade de 

garantir a continuidade operacional de estruturas críticas. No âmbito da Força Aérea Brasileira 

(FAB), embora existam diretrizes voltadas à eficiência energética, como a DCA 14-13 e a ICA 

400-54, observa-se que a dependência da rede elétrica e de geradores a diesel ainda representa 

uma vulnerabilidade em cenários de crise ou conflito. Nesse contexto, este ensaio defende a 

tese de que é necessária a implantação de normas com foco em segurança energética no 

COMAER, por meio da diversificação da matriz de energia. Como primeiro argumento, 

discute-se que a adoção de fontes renováveis e a implementação de microrredes elevam a 

resiliência operacional, assegurando o funcionamento de cargas críticas mesmo diante da 

interrupção do suprimento convencional. O segundo argumento demonstra que o cenário atual 

de transição energética oferece oportunidades concretas para captação de recursos do governo 

federal por meio de parcerias com instituições de pesquisa, permitindo o desenvolvimento de 

soluções sustentáveis e inovadoras. Nesse sentido, a normatização da segurança energética 

representa uma diretriz estratégica que fortalece a soberania, amplia a capacidade de resposta 

da FAB em missões críticas e projeta a instituição como referência nacional em inovação e 

sustentabilidade no setor público. 

 

Palavras-chave: segurança energética; resiliência operacional; transição energética; inovação. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A energia desempenha um papel estratégico para qualquer nação e influencia os sistemas 

políticos, econômicos e sociais. O crescimento econômico e populacional intensifica a demanda 

energética, tornando os sistemas de geração e distribuição não apenas elementos críticos ao 

desenvolvimento, mas também alvos de disputas geopolíticas. Nesse contexto, a segurança 

energética emerge como um fator essencial para a defesa nacional. 

A Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) reconhece que a segurança 

energética desempenha um papel fundamental na defesa dos países, enfatizando a necessidade 

de proteger infraestruturas críticas e garantir um suprimento eficiente e confiável para as forças 

militares (NATO, 2024). No Brasil, a Política Nacional de Defesa (PND) estabelece que a 

energia é uma infraestrutura crítica para assegurar a capacidade de defesa (Brasil, 2020). 

No âmbito da Força Aérea Brasileira (FAB), duas normatizações estabelecem diretrizes 

sobre o uso da energia: a Diretriz de Gestão de Energia no Comando da Aeronáutica - DCA 14-

13 (Brasil, 2023a), e a Instrução de Implantação do Programa de Eficiência Energética no 

âmbito do COMAER - ICA 400-54 (Brasil, 2023b). Embora esses documentos apresentem 

metas bem definidas, eles têm um enfoque dedicado à energia elétrica, priorizando a redução 

de consumo e a melhoria da eficiência. 

Atualmente, a maior parte das organizações militares da FAB depende da energia 

elétrica fornecida pelas concessionárias, com geradores a diesel como solução de contingência 

para falhas na rede. No entanto, essa dependência pode comprometer a continuidade 

operacional em situações de crise, conflito ou instabilidade no suprimento energético. Diante 

desse cenário, surge a necessidade de avaliar se os sistemas atuais oferecem a confiabilidade 

energética requerida para a defesa nacional. 

Além disso, tendo em vista a situação mundial atual na busca pela redução dos impactos 

ao meio ambiente, a transição energética tem sido apontada como uma solução, por meio da 

inovação em geração de energia renovável. Essas aplicações se alinham com o Plano 

Estratégico Militar da Aeronáutica (PEMAER), que estabelece como visão uma Força Aérea 

com grande poder de dissuasão e operacionalmente moderna (Brasil, 2024).  

Embora o desenvolvimento de tecnologias energéticas tenha se intensificado 

mundialmente, os recursos financeiros necessários à implementação dessas soluções ainda 

representam um desafio, especialmente para países em desenvolvimento. Evidencia-se que, 

atualmente, não existe recurso orçamentário específico para o desenvolvimento dessas 

tecnologias, no âmbito da defesa. 
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Assim, considerando a crescente demanda por energia e dos desafios operacionais, 

ambientais e geopolíticos, este ensaio defende a implantação de normas com foco em segurança 

energética no COMAER, por meio da diversificação da matriz de energia. 

Para sustentar essa tese, serão abordados dois argumentos principais. O primeiro 

demonstra que a incorporação de sistemas de geração renovável aumenta a resiliência em 

cenários de crise e conflito, garantindo a continuidade operacional. O segundo evidencia que o 

momento atual de transição energética tem proporcionado a oportunidade de captar recursos 

destinados ao investimento em projetos estratégicos voltados para a segurança energética na 

FAB. 

 

2 DESENVOLVIMENTO 

 

A segurança energética apresenta um conceito multidimensional, pois a definição altera 

de acordo com a percepção de cada parte interessada e de como atingir o nível desejado 

(Liwång, 2023; Månsson; Johansson; Nilsson, 2014). Embora exista uma variação no conceito, 

um ponto comum converge sob dois aspectos: (1) dimensão física, um fornecimento de energia 

disponível, confiável e/ou acessível; e, (2) dimensão econômica, que inclui volatilidade dos 

preços e acessibilidade (Månsson; Johansson; Nilsson, 2014). 

Do ponto de vista das instituições de defesa, a dimensão física tem aplicação no 

desenvolvimento de sistemas que manterão a operacionalidade dos equipamentos críticos, 

mesmo em situações de crise ou conflitos. Além disso, a econômica considera a variação dos 

preços e escassez que impacta nas operações e, consequentemente, na dimensão física. 

 

2.1 RESILIÊNCIA OPERACIONAL  

 

A resiliência operacional refere-se à capacidade de um sistema crítico de absorver 

impactos, adaptar-se a condições adversas e recuperar suas funções em um tempo aceitável. 

Como os sistemas operacionais estratégicos dependem diretamente da energia elétrica, sua 

indisponibilidade pode comprometer a continuidade das atividades críticas. Atualmente, no 

âmbito do COMAER, a maioria das organizações militares utiliza geradores a diesel como 

sistemas de backup. No entanto, esses equipamentos não garantem a resiliência operacional, 

uma vez que o abastecimento do diesel pode ser interrompido em cenários de crise prolongada, 

colocando em risco a operação de cargas essenciais (Siritoglou; Oriti; Van Bossuyt, 2021). 
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Além da vulnerabilidade logística, a dependência de combustíveis fósseis está sujeita a 

impactos geopolíticos, variações de preços decorrentes da percepção de escassez e busca por 

soluções ambientalmente sustentáveis. Mundialmente, a dependência desses combustíveis na 

garantia da energia tem reduzido e existe uma tendência crescente de transição para fontes 

renováveis, como a solar ou a eólica, combinada a tecnologias de armazenamento, como 

baterias. Esses sistemas, frequentemente implementados na forma de microrredes, são 

vantajosos em áreas remotas e ambientes hostis, pois reduzem a necessidade de transporte de 

combustíveis, simplificam a distribuição, além de garantir uma produção de energia mais 

resiliente e sustentável (Lucchese et al., 2020). 

No que diz respeito à defesa de uma nação, uma preocupação central é a vulnerabilidade 

dos sistemas energéticos em cenários de conflito. Um exemplo recente disso é o caso da 

Ucrânia, onde, após nove meses de guerra, a geração de energia do país foi reduzida em 44%, 

de 19 gigawatt para 11 gigawatt. As maiores perdas ocorreram nas grandes geradoras 

termelétricas e usinas nucleares, enquanto o fornecimento de combustíveis tornou-se totalmente 

dependente da importação. Em contrapartida, sistemas descentralizados, como pequenas 

centrais solares, eólicas, hidrelétricas e de bioenergia, mantiveram mais de 94% de 

operacionalidade (Liwång, 2023). 

Esse cenário demonstra que infraestruturas energéticas diversificadas e distribuídas são 

mais resilientes a ataques e crises logísticas. Assim como ocorre em conflitos internacionais ou 

mesmo em situações de crise, a infraestrutura do COMAER pode estar sujeita a ameaças que 

exigem soluções robustas e autônomas. Investimentos em sistemas renováveis aumenta a 

resiliência energética, fortalecem a segurança energética e reduz a vulnerabilidade a 

insterrupções no suprimento de energia e de combustíveis fósseis. 

O estudo de Anuat, Van Bossuyt e Pollman (2022) demonstra que microrredes militares 

com o uso de fontes renováveis e sistemas de armazenamento apresentam maior resiliência 

diante de interrupções na cadeia de suprimentos, seja devido a ataques deliberados ou desastres 

naturais. Os autores destacam que, enquanto geradores a diesel dependem de um fluxo contínuo 

de combustível sujeito a vulnerabilidades logísticas e restrições operacionais, a integração de 

energia solar e baterias possibilita um funcionamento autônomo por períodos prolongados. 

Além disso, sistemas híbridos com gerenciamento inteligente de carga permitem 

otimizar o uso dos recursos disponíveis, garantindo que a energia armazenada seja distribuída 

de forma eficiente para os sistemas críticos. Aliado a esses benefícios, Moraes et al. (2022)  

definem que instalações com missões críticas exigem robustez contra ameaças cibernéticas, o 
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que pode ser alcançado pela integração de sistemas físicos e computacionais característicos das 

microrredes. Essa interconecctividade aumenta a confiabilidade e a segurança operacional. 

Além desses aspectos destacados, evidencia-se que nas missões humanitárias, de 

manutenção da ordem pública ou no atendimento à bases isoladas, as microrredes tem aplicação 

na redução do transporte de diesel. Segundo Kashem et al. (2018) o consumo de combustível 

fóssil pelos militares teve uma forte disparada e o tranporte desse insumo para operações 

avançadas correspondem em atividade perigosa aos soldados. 

  Portanto, a diversificação da matriz energética do COMAER por meio de microrredes 

híbridas, combinando renováveis e armazenamento, não apenas assegura a resiliência 

operacional em crises, como está alinhada à visão da instituição e com as demandas estratégicas, 

na menor exposição a riscos geopolíticos e busca pela sustentabilidade. A normatização desse 

modelo garante que a segurança energética se torne um pilar estratégico do COMAER, e 

demonstra o comprometimento da alta liderança frente a desafios futuros. 

 

2.2 OPORTUNIDADE EM CAPTAR RECURSOS 

 

A diversificação da matriz de energia no COMAER demanda investimentos e, 

atualmente, não existe orçamento específico para a aquisição desses sistemas. Contudo, a 

agenda global voltada à redução das emissões de gases de efeito estufa tem promovido 

incentivos públicos em programas e ações para o desenvolvimento de tecnologias de transição 

energética. No Brasil, há políticas federais que fomentam a inovação, exigindo parcerias entre 

o poder público, empresas privadas  e instituições de ciência e tecnologia. Nesse contexto, é 

necessário que o COMAER tenha pessoal qualificado para propor e captar esses recursos. 

Um dos principais instrumentos é a Lei nº 9.991, de 2000 que obriga as distribuidoras 

de energia elétrica a aplicarem, anualmente, um percentual mínimo de 0,50% (cinquenta 

centésimos por cento) de sua receita operacional líquida em projetos de Pesquisa, 

Desenvolvimento e Inovação (PDI) no setor elétrico (Brasil, 2000). A Agência Nacional de 

Energia Elétrica (ANEEL) regulamenta a aplicação dos recursos e, historicamente, publica 

Chamadas de Projetos PDI Estratégicos. Como exemplo, em 2024 publicou-se uma chamada 

voltada a desenvolver projetos de energia a hidrogênio (Brasil, 2024). 

A captação desses recursos é uma realidade para o COMAER, que no ano 2023 

inaugurou a primeira microrrede no Centro de Lançamento de Alcântara (CLA). O projeto foi 

desenvolvido em parceria com a Equatorial Energia e a Universidade Federal do Maranhão. A 

instalação é composta por usina de geração solar, baterias e geradores a diesel, que mantém as 
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cargas críticas, no caso de falha da distribuidora. Além disso, o sistema é configurado para 

desconectar da rede de distribuição em operações de lançamento, garantindo maior 

confiabilidade e qualidade na energia entregue (Oliveira et al., 2023).      

A mesma lei também direciona recursos aos Programas de Eficiência Energética (PEE) 

e ao Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica (Procel), que incentivam ações 

para redução do consumo, importante estratégia de segurança energética. Como exeplo, 

destaca-se o projeto da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), que desenvolveu um 

sistema de geração distribuída integrado com gerenciamento de energia, incluindo veículos 

elétricos e sensores IoT (Internet of Things), criando um campus sustentável e criando 

governança energética institucional (Da Silva et al., 2021).  

Outra fonte de financiamento pública do governo federal vem do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT). Por meio da Financiadora de Estudos e 

Projetos (Finep), são utilizadas Chamadas Públicas, onde empresas e instituições de pesquisas 

podem submeter seus projetos. A título de exemplo, a Finep disponibilizou o edital de Energias 

Renováveis e, entre os focos prioritários da chamada, está aplicação em transição energética e 

defesa nacional (Finep, 2023).  

Outros órgãos do governo federal têm aplicado recursos, por meio do Banco Nacional 

de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) ou por meio dos próprios ministérios. Por 

exemplo, no mês de janeiro de 2025, foi sancionada a Lei nº 15.103, de 2025, que institui o 

Programa de Aceleração da Transição Energética (Paten). O programa do Ministério de Portos 

e Aeroportos visa fomentar projetos com tecnologias sustentáveis, incluindo energias 

renováveis e biocombustíveis (Brasil, 2025). 

Por meio do Ministério do Meio Ambiente, o Fundo Clima tem como finalidade a 

aplicação de recursos em projetos que visam a redução de emissão de gases de efeito estufa, 

dentre suas aplicações as energias renováveis. Além disso, desde a sua criação, setenta e dois 

projetos foram contemplados na modalidade não reembolsável (BNDES, 2024).  

Destaca-se que os recursos destinados à transição energética visam, entre outros 

objetivos, o desenvolvimento de novas tecnologias para o setor, como produtos e sistemas 

cibernéticos que otimizam o uso da energia. Portanto, é essencial o estabelecimento parcerias 

com instituições de pesquisa e empresas para viabilizar a aplicação de recursos no 

desenvolvimento das tecnologias. A normatização da segurança energética no âmbito do 

COMAER fortalece o compromisso, ao exigir a atuação de equipe dedicada a garantir a 

realização dessas parcerias e o desenvolvimento dos projetos estratégicos. 
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3 CONCLUSÃO 

 

A crescente demanda energética global, os riscos geopolíticos e a necessidade de 

garantir a continuidade das operações militares posicionam a segurança energética como um 

tema estratégico para a defesa nacional. O COMAER, por meio da normatização existente 

(DCA 14-13 e ICA 400-54), reconhece a importância da gestão energética, ainda que com foco 

na eficiência do consumo de energia elétrica. Contudo, a alta dependência das concessionárias 

e de geradores a diesel expõe vulnerabilidades frente a cenários de crise prolongada, 

instabilidade do suprimento ou conflitos armados. Esse panorama exige uma abordagem mais 

robusta, capaz de assegurar resiliência e prontidão operacional em qualquer circunstância. 

Paralelamente, a preocupação mundial com o aquecimento global conduz as ações para 

a transição energética e a valorização de fontes renováveis, que abrem oportunidades 

estratégicas de financiamento e cooperação com instituições públicas e privadas. Iniciativas 

como o projeto da microrrede no Centro de Lançamento de Alcântara demonstram que a FAB 

está apta a implementar soluções inovadoras e sustentáveis, alinhadas às diretrizes do Plano 

Estratégico Militar da Aeronáutica (PEMAER), promovendo maior autonomia e eficiência no 

uso de seus recursos energéticos. 

Nesse contexto, este ensaio defende a implantação de normas com foco em segurança 

energética no COMAER, por meio da diversificação da matriz de energia. A abordagem permite 

mitigar riscos operacionais decorrentes da dependência da rede elétrica convencional e de 

combustíveis fósseis, promovendo maior autonomia energética.  

Para sustentar a tese, foram apresentados dois argumentos principais. O primeiro 

demonstrou que a adoção de fontes renováveis e a implantação de microrredes aumentam a 

resiliência operacional em cenários de crise, garantindo o funcionamento de cargas críticas 

mesmo diante de falhas na infraestrutura convencional. O segundo evidenciou que o atual 

cenário de transição energética oferece oportunidades para a captação de recursos destinados à 

inovação tecnológica, por meio de parcerias com instituições de pesquisa e empresas, na 

aplicação de programas públicos, como os gerenciados pela ANEEL, o BNDES, a Finep, os 

ministrérios, entre outros. 

Ante o exposto, a normatização da segurança energética no COMAER ultrapassa a 

esfera operacional e consolida uma postura institucional proativa frente aos desafios de defesa, 

o que reforça a soberania nacional. Trata-se de uma diretriz estratégica, capaz de posicionar o 

COMAER como referência nacional em inovação energética, amplia sua capacidade de 

resposta em missões críticas e sua contribuição ao desenvolvimento sustentável do país. 
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